
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.221 - RS 
(2014/0335688-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES GARCIA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
RECÍPROCA. REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Deve ser rejeitada a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu 
proceder de acordo com os fatos apresentados e com a interpretação dos 
regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu 
convencimento. 
2. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a aferição do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em Recurso 
Especial. Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.221 - RS 
(2014/0335688-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES GARCIA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relato): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 610-612, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial.

A agravante refuta os argumentos da decisão. Aduz que "mister se faz a 

inversão do ônus sucumbencial, haja vista o decaimento mínimo da Agravante, a fim de que a 

Autarquia Ré seja condenada ao pagamento da verba honorária" (fl. 623, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.4.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, da leitura do acórdão recorrido, 

constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Ademais, não assiste melhor sorte à parte agravante, no que tange à arguição 

de ofensa ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto impugnado se 

encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos necessários à resolução do 

feito.

Em relação ao mérito, reafirmo que esta Corte perfilha entendimento no sentido 

de ser inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, bem como a alteração do 

valor fixado, tendo em vista a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, 

providência vedada em Recurso Especial, ante o enunciado da Súmula 7/STJ. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. 
PROCURAÇÃO E/OU SUBSTABELECIMENTO. DESNECESSIDADE DE 
AUTENTICAÇÃO DE CÓPIAS. MATÉRIA PREQUESTIONADA. 
FUNDAMENTOS DELIBERADOS PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO 
DE CLÁUSULA CONTRATUAL E MATÉRIA PROBATÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DELINEADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. MÉRITO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
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CONTRATO POSTERIOR À EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
1.963-17/2000, REEDITADA SOB O Nº 2.170-36/2001. CAPITALIZAÇÃO 
PACTUADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PERMITIDA A 
COBRANÇA DESDE QUE NÃO CUMULADA COM OS DEMAIS 
ENCARGOS MORATÓRIOS. PRECEDENTES. REVISÃO. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. DECAIMENTO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
6. O art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil tem 

aplicabilidade quando se evidencia o decaimento mínimo de uma das partes, 
entretanto, aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou recíproca do 
pedido demanda inegável incursão na seara fático-probatória da demanda, 
providência vedada pela Súmula 7 desta Corte.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1094404/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 3/9/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0335688-2 AREsp 640.221 / RS

Números Origem:  200471000118951  50099796920124047100  50311871220124047100  
50521989720124047100  9300037595  RS-50521989720124047100

PAUTA: 12/05/2015 JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES GARCIA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES GARCIA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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